
A contribuição baiana 

na formação da arte regional

maneira passiva, quando espe
rávamos dêle o contrário. E isso 
se deu em vários campos. Fi
quemos, por hoje, no campo da 
arte baiana.

Nós etnólogos procuramos 
descobrir demasiadamente a 
origem externa dos nossos ele
mentos culturais, desprezando 
frequentemente a contribuição 
interna. Em outras publicações 
já mostramos que muitos pratos 
da cozinha baiana não nos vie
ram de fora, mas foram forma
dos pela mulher baiana, como a 
canjica, a feijoada e outros pra
tos considerados caracteristica- 
mente baianos.

O homem radicado na Bahia 
foi menos ativo do que a mu
lher nas suas contribuições na 
formação da nova cultura baia
na; êle colaborou muito mais de

Muitas coisas que nós encon
tramos na arte baiana, atribuí
mos demasiadamente aos artis
tas capazes e incapazes que tra
balharam na boa terra; exami
nando mais detalhadamente os 
documentos, vemos que o pri
meiro aspecto nos enganou.

Sabemos que, em inúmeras 
ocasiões, provadas por documen
tas, 'êles apresentaram plantas 
muito superiores às que foram
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realizadas. Foi devido a inter
venção de mesários de Ordens 
Terceiras e Irmandades que se 
modificaram os “riscos” primiti
vos, apresentados por mestres de 
obras, entalhadores e pintores, 
embora os empregadores fôssem 
leigos no assunto.

Vamos ver alguns exemplos 
práticos.

a) No que diz respeito às 
plantas baixas das igrejas baia
nas, observamos uma falta qua
se absoluta de contribuição baia
na. Tanto os frades e padres 
como as Ordens Terceiras e as 
Irmandades foram, neste ponto, 
ultraconservadores. Não temos 
nenhuma igreja na Bahia que 
apresente planta baixa barroca 
em formas ovais, como são fre
quentes em Minas Gerais. Os 
baianos conservaram durante as 
fases do barroco e do rococó as 
formas retilineares renascentistas 
com uma teimosia incrível. Que 
na planta baixa da matriz da 
Conceição da Praia aparece a 
forma octogonal mais progres
sista, foi devido à influência ale
mã que ela revela, como prova
mos em outro lugar. As Irman
dades e Ordens Terceiras baia
nas foram, neste ponto, tão con
servadoras que, mesmo abando
nando as antigas três naves do 
românico e gótico, ainda con
servadas na igreja de São Fran
cisco, não eliminaram as duas 
naves laterais, mas apenas trans- 
formaram-nas em depósitos de 
andores e vestiários. As igrejas 
baianas assim continuaram a 
apresentar por fora dimensões 
respeitáveis, quando, por den
tro, o espaço reservado ao culto

418

era bem reduzido; é só lembrar 
as igrejas do Bonfim, de Sant’- 
-Ana, de São Domigos, da Or
dem 3.a do Carmo e de outras.

Mas esta estagnação no campo 
das plantas básicas não deixa de 
ser regional, aresultando certa
mente do fato de a Bahia ter 
sido a sede do Governo central, 
até 17G3; por isso era o centro 
de conservantismo, ao passo que 
Minas Gerais, tanto no campo 
político como no artístico, neste 
campo, tomou a dianteira à Ba
hia. Basta lembrar os nomes de 
Tiradentes e do Aleijadinho. As 
plantas ovais, atribuídas a êste 
último, são várias (*) .

b) No que se refere às 
plantas das fachadas baianas, 
observamos o mesmo conservan
tismo, embora com algumas ex
ceções como a Ordem 3.a de São 
Francisco e o portal do Paço do 
Saldanha que apresentam formas 
barrocas no meio da regra re
nascentista. E se os frontispícios 
das igrejas do Pilar e do Rosá
rio dos Pretos de Pelourinho 
ainda apresentaram alguns mo
tivos decorativos assimétricos ca- 
racterísticos ao rococó, no en
tanto nenhuma fachada baiana 
aceitou formas arredondadas, 
como isso se deu em vários ca
sos nos templos mineiros (2) . É 
só lembrar as igrejas de São 
Francisco de Assis e de Nossa Se
nhora do Rosário, de Ouro 
Prêto.

Quando os mineiros, na sua 
maioria, ainda confiavam na 
capacidade profissional de seus 
construtores, na Bahia conser
vou-se esta confiança apenas nas 
Irmandades pobres. As Ordens



Terceiras e Irmandades grã-fi
nas da Bahia já tinham perdido, 
no séc. XVIII, esta confiança e 
se meteram a modificar as plan
tas apresentadas pelos constru
tores. Assim aconteceu que as 
Irmandades mais ricas, na Ba
hia, têm a apresentar os fron
tispícios mais pobres, ao passo 
que as Irmandades pobres pos
suem as fachadas mais ricas.

Aduzimos dois exemplos disso.
Quando se fêz a fachada da 

matriz de San t’Ana, Felipe de 
Oliveira Mendes, construtor de 
longa experiência e que fizera 
anteriormente a do Pilar, apre
sentou o seu “risco”. Entretan
to, devido à insistência de alguns 
mesários, teve que modificar 
tanto os enfeites em cima das 
portas laterais como das janelas. 
Isso não contribuiu para me
lhorar, mas para piorar o seu as
pecto geral. Além disso, a fa
chada de Sant’Ana ficou pre
judicada com o emprêgo teimo
so de pedra de cantaria de Ita- 
pagipe, já superado por volta 
de 1750. Predominou porém a 
opinião bairrista de alguns me
sários; e o frontispício de Sant’- 
Ana vai ser o primeiro a de
saparecer devido à fraqueza do 
arenito baiano, como já se obser
va hoje em dia no portal do 
meio. Felipe de Oliveira Men
des, tanto por ser português de 
origem, como por conhecer por 
mais de 30 anos de experiências 
baianas a fraqueza desta pedra, 
nunca a teria recomendado (3) .

O segundo exemplo é a cons
trução da fachada atual da igre
ja do Rosário dos Pretos do Pe
lourinho. Os mesários, antigos

escravos e crioulos, entregaram o 
feitio dêste frontispício ao mes
tre de obras, Caetano José da 
Costa, em 1781. Entretanto, não 
se meteram a querer modificar 
o “risco” por êle apresentado. 
Deixaram-lhe plena liberdade, 
cônscios da sua incapacidade de 
opinar. O resultado desta ati- 
tudo modesta foi uma das me
lhores fachadas que se encon
tram na Cidade do Salvador. Os 
pretos analfabetos deram uma 
lição eficiente aos brancos arro
gantes (4) .

Coisas análogas aconteceram 
na edificação de templos de fra
des. No século XVII, tanto os 
beneditinos como os francisca- 
nos tinham nas suas fileiras ar
quitetos formados e de vastas 
experiências profissionais; é só 
lembrar os nomes de Frei Macá- 
rio de São João e de Frei Fran
cisco dos Santos.

O primeiro não foi apenas o 
autor da planta da Igreja e de 
mosteiro de São Bento, embora 
o último nunca se acabasse de 
construir e na primeira a cúpu
la só fôsse terminada na segun
da metade do Século XIX; mas 
os beneditinos respeitaram até o 
fim essencialmente a planta de 
Frei Macário. E o mesmo fize
ram os mesários da Santa Casa 
da Cidade do Salvador, ao cons
truir, depois da morte do mes
mo frade, o claustro desenhado 
por êle (5) .

Frei Francisco dos Santos ain
da foi mais eficiente. Chegan
do à 'Bahia, em fins do século 
XVI (6), tornou-se o criador do 
estilo arquitetônico dos francis- 
canos brasileiros. Embora as
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barroco, foi devido a sua abs
tenção na decoração que entre
garam a entalhadores profissio
nais .

Na igreja dos jesuítas (atual
mente Catedral) observamos a 
mesma deformação da fachada. 
Embora já começada a sua cons
trução, em 1657, o frontispício 
ainda sofreu profundas modifi
cações, em 1679. Tanto a facha
da da antiga igreja dos jesuí
tas em Coimbra como a do an
tigo colégio dêles em Santarém 
podem ter servido de modelos. 
Ambas possuíam fachadas boni
tas; mas nenhuma delas tinha 
torres na frente. A de Coimbra 
apenas tinha uma tôrre mais 
para trás, possuindo porém boas 
proporções. Na fachada baiana 
os jesuítas colocaram esta tôr
re com as mesmas dimensões da 
de Coimbra, sem perceber que o 
frontispício mais alto exigia tor
res mais elevadas para não per
der a harmonia do conjunto. 
Foram também os Superiores 
que impuseram esta fachada de
formada pelo teimosia de auto- 
didatas. Os que não recebem o 
bom-gôsto como dádiva dos 
deuses no berço não o adquirem 
na vida.

Os carmelitas calçados não fo
ram mais felizes do que os je
suítas e franciscanos. Foi Frei 
Manoel da Madre de Deus Bu
lhões, baiano de nascimento 
provincial e superior do Con
vento do Carmo durante vários 
anos, quem desenhou a planta 
de sua igreja nova, começada em 
1790. Copiou vários elementos 
arquitetônicos em manuais de 
arquiteteura, sem conseguir im-

suas construções não chegassem 
até os nossos dias, contudo, con
ventos franciscanos da Bahia, 
como o da Vila de São Francis
co do Conde, feito pelo irmão 
carnal de Frei Francisco dos 
Santos, e os de Paraguaçu e de 
Cairu, construídos logo em se
guida, conservam nas fachadas 
de suas igrejas o estilo caracte- 
rístico do frade arquiteto e es
cultor. Mas, quando os francis
canos, em 1708, começaram a 
construção da sua nova igreja 
na Cidade do Salvador, não lhe 
respeitaram os característicos do 
seu estilo. Os frades do século 
XVIII já eram demasiadamente 
bairristas e convencidos de sua 
cultura superior em relação aos 
frades portuguêses do primeiro 
século da colonização brasilei
ra, que até acharam ter feito 
uma planta muito melhor do 
que a primitiva de Frei Fran
cisco dos Santos. E, no entan
to, revelaram que eram autodi- 
datas superficiais e sem cultu
ra suficiente para invocações 
culturais. Nem perceberam no 
seu orgulho de Superiores de te
rem feito regresso em compara
ção com a planta bem equilibra
da do seu antecessor lusitano. 
Não podiam negar a sua influ
ência; mas não eram bastante 
inteligentes para despistar o seu 
plagiado, introduzindo enfeites 
barrocos, trabalhando só com te
soura e cola, sem saber dar har
monia ao nôvo frontispício. As
sim continuaram a predominar 
as linhas retas renascentistas 
quando quiseram construir uma 
igreja barroca. Que no interior 
conseguiram dar um aspecto
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primir-lhes harmonia (7), fican
do ainda prejudicado pelo fato 
de a tôrre ser construída apenas 
em fins do séc. XVIII. Assim, a 
fachada cTa igreja do Convento 
do Carmo é das mais desarmo- 
niosas que existem na Bahia.

c) No que se refere às obras 
de talha podemos aduzir outros 
tantos exemplos.

Neste campo vemos terem si
do os frades mais prudentes do 
que na arquitetura, talvez de
vido à crítica dos religiosos 
mais idosos ao observarem a nova 
fachada da igreja de São Fran
cisco. Entregaram a direção da 
decoração interior a profissio
nais.

corações interiores, feitas nos 
séculos XVII e XVIII.

Foram os jesuítas os únicos 
frades a introduzirem nas obras 
de talha motivos decorativos 
baianos, como o cacau e o caju 
que encontramos na Catedral. 
Ainda se podiam acrescentar as 
figuras de índios que introdu
ziram os franciscanos como ca- 
riátides nos dois altares laterais 
maiores na igreja de São Fran
cisco. As outras Ordens religio
sas como as Irmandades e Or
dens Terceiras contentaram-se 
com a repetição estereotípica eu- 
ropéia das folhas de acanto e da 
videira.

Dos numerosos contratos que 
possuímos neste campo, obser
vamos no mais antigo, de 21 de 
novembro de 1656, que os me- 
sários da Santa Casa não sò- 
mente prescreveram ao imaginá
rio Francisco Fernandes os mo
tivos decorativos a serem empre
gados, mas até a madeira. Em 
tempos posteriores sempre se 
usava nas obras de talha cedro, 
ao passo que aí se exige o em
prego de paraíba, madeira bran
ca, até hoje muito frequente nas 
matas pouco distantes da Cida
de do Salvador. Será que foi o 
nascente bairrismo baiano que 
mandou empregar esta madeira, 
por ser exclusivamente brasi
leira, embora semelhante ao ol
meiro? Pois, já em fins do séc. 
XVI, era bem conhecido o ce
dro baiano, embora Gabriel 
Soares de Souza (9) já soubesse 
ser uma espécie diferente de ce
dro do Velho Mundo. Mas es
tas madeiras eram moles e por 
isso fáceis de serem esculpidas;

Os mesários de Ordens Ter
ceiras e Irmandades, homens 
menos cultos ou até analfabetos, 
não se convenceram da neces
sidade de maior modéstia neste 
campo, embora não faltassem 
discussões deste gênero, como as 
que conhecemos da Ordem B.a 
de São Domingos, quando se deu 
a forma definitiva ao presbité
rio e se colocou o primeiro re
tábulo da capela-mor. Manoel 
Antunes Lima, então Prior da 
Ordem, mas preso à cama, não 
pôde impedir que os mesários 
deformassem a planta primitiva, 
evidentemente traçada por êle, 
pois era Medidor da Câmara e 
um dos mestres de obras mais 
importantes da primeira metade 
do século XVIII (8) .

E estas Irmandades e Ordens 
Terceiras renovaram as obras de 
talha quase cada geração, em
bora sem necessidade, ao passo 
que os frades conservaram de-
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e, cortadas na lua certa, não en
trava nelas o cupim, a grande 
praga brasileira, desconhecida 
na Europa. Tratou-se de dois 
altares a serem feitos na nova 
igreja da Santa Casa, o altar- 
-mor e o lateral de S. Antônio. 
Ambos deviam ter quatro colu
nas (embora com dimensões di
ferentes), revestidas com folhas 
de videira; no primeiro devia fi
car no espaço para dois painéis 
(um maior e outro menor), 

pois, no altar-mor, ainda davam 
preferência a quadros, ao passo 
que no altar lateral de S. An
tônio já se empregava imagem. 
Nâo se fala, porém, em planta 
apresentada pelo entalhador. É 
bem provável ter-se tomado co
mo modelo qualquer fachada e 
retábulo de igreja portuguesa em 
estilo renascentista. No presen
te caso, o frontispício já estava 
feito; e o entalhador devia em
pregar no retábulo do altar-mor 
as mesmas colunas e os mesmos 
motivos decorativos que já se 
encontravam esculpidos em pe
dra na fachada, conforme as re
gras do platoresco, pela primei
ra vez empregada na Bahia na 
igreja da Santa Casa e não na 
da Ordem B.a de São Francisco, 
como geralmente se pensa (10) .

No século XVIII, foram ge
ralmente os mestres entalhado- 
res que apresentaram as plantas 
dos retábulos. Mas não falta
ram casos como no do feitio do 
primeiro altar-mor da igreja do 
Bonfim, entre 1752-1753, em 
que os mesários deram ao enta- 
lhador Antônio Mendes da Sil
va um “risco” para êle ter uma 
idéia como desejavam que fos

se feita a obra(n). E o dito 
entalhador era um dos melho
res do seu tempo, pois, em 1747, 
já fizera o primeiro altar-mor da 
igreja de São Domingos (12) . E, 
em 1755, fabricou o retábulo da 
capela-mor da igreja da Lapa, 
existente até os nossos dias, em
bora com o frontal já modifi
cado em estilo neoclássico (13) . 
O mesmo entalhador, em 1763, 
ainda enfeitou o fôrro ia ca
pela-mor da Santa Casa com 
obras de talha; mas aí se diz ex
pressamente que êle apresentou 
o “risco” para êste fim (14). Que 
no caso do Bonfim, foi-lhe apre
sentada a planta, podia-se atri
buir à pouca experiência pro
fissional que então possuía; pois, 
em anos anteriores, entre 1838- 
-1839, consertara apenas o altar 
lateral de Santa Teresa na igre
ja do Convento do Carmo (13) . 
Mas, em 1735, o mesmo mestre 
já revestira as parcelas da cape
la-mor da Santa Casa com obras 
de talha “na forma do risco que 
apresentou” (1C) . Que a Irman
dade da igreja do Bonfim lhe 
impôs a planta, a meu ver, foi 
devido à intervenção do funda
dor do culto do Senhor do 
Bonfim na Bahia, o comandante 
aposentado de uma nau da ín
dia, Teodozio Rodrigues de Fa
ria. Êste homem, em 1748, fêz 
um reposteiro para a igreja da 
Santa Casa(17) por 45$ 180, pre
ço muito alto para uma coisa 
dessas, mesmo fornecendo tam
bém o pano, o que permite a 
conclusão de êle ter sido anti
gamente carpinteiro do navio; 
mas, mesmo avançando a Capi-
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tão de Mar-e-Guerra, êle con
servou este hobby e se meteu a 
desenhar uma planta do altar- 
-mor da igreja do Bonfim.

É um dos raros casos em que 
conseguimos descobrir quem 
dos mesários achou ter compe
tência para fazer prescrições a 
um mestre entalhador de fama. 
Mas, como fundador e benfeitor, 
naturalmente tinha direito a 
apresentar uma sugestão sua. 
Pena é que o dito altar-mor 
não chegou até os nossos dias. 
Quer-me parecer, porém, que o 
antigo altar-mor da igreja do 

• Bonfim ainda influenciou o 
atual retábulo da capela-mor do 
mesmo templo, embora o “ris
co” do nôvo altar tenha sido as
sinado pelo entalhador Antônio 
Joaquim dos Santos (18) . Nos 
outros altares laterais, feitos em 
estilo neoclássico por vários en- 
talhadores e pelos melhores que 
então havia na Cidade do Sal
vador, o “risco” é tão fraco 
que só o predomínio da opinião 
dos mesários explica a sua po
breza artística, não havendo des
ta vez entre êles nenhum capaz 
de opinar sobre o assunto.

d) No que diz respeito à es
cultura de imagens, a contribui
ção baiana foi antes negativa do 
que positiva.

Tanto no século XVIII como 
no século XIX, quando se re
novava a obra de talha de uma 
igreja, quase nunca se cuidava 
da renovação das imagens no 
nôvo estilo artístico; e isso por 
dois motivos. Quando se ter
minava a obra de talha, o co
fre estava vazio e não permitia 
a despesa notável de mandar fa

zer novas imagens. Em segundo 
lugar, muitas imagens antigas 
eram consideradas milagrosas e 
os devotos não iam permitir o 
seu afastamento. Assim acon
teceu que algumas imagens re
nascentistas atravessaram as res
taurações em barroco e rococó, 
sendo ainda conservadas nos al
tares neoclássicos; e já que o 
primeiro e o último dêstes esti
los são parecidos, o antigo tor
nara-se novamente moderno e 
as imagens nem parecem ser des
locadas. É o que aconteceu com 
a imagem de Nossa Senhora da 
Ajuda, feita no século XVII. 
Em 1842, um dos melhores en- 
talhadores daquele tempo, Joa
quim Francisco de Matos Ro- 
zeira, fêz a nova obra de talha 
em estilo neoclássico (19).

Foi muito mais positiva do 
que negativa esta tendência con
servadora do que a revolucio
nária que se manifestou na Or
dem S.a de São Francisco, man
dando a Manoel Inácio da Costa 
desbastar imagens barrocas Dara 
transformá-las em neoclássi
cas^0), em 1834; os mesários 
consideravam “grosseiras” as 
imagens antigas, como reza o 
contrato. E coisas dessas ainda 
aconteceram em anos bastante 
recentes, quando se mandou fa- 
;zer coisa igual numa imagem 
antiga e preciosa de Nossa Se
nhora da Luz, existente na an
tiga capelinha de Pituba e que 
tinha sido feita pelo famoso es
cultor beneditino do século 
XVII, Frei Agostinho da Pieda
de; acharam que era uma Ma
dona demasiadamente “boche
chuda”.
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Do outro lado, no decorrer 
do século XIX, ainda foram fa
bricadas inúmeras imagens bar
rocas, embora em época do flo
rescimento do neoclássico, pois 
os baianos gostavam de santas 
curvilíneas. As poucas imagens 
em estilo rococó existentes na 
Bahia ficaram restritas aos con
ventos, devido à influência es
trangeira nestas Ordens.

As Irmandades e Ordens Ter
ceiras baianas nunca chegaram 
a perceber bem a diferença exis
tente entre o barroco e o ro
cocó. Aplicaram nas obras de ta
lha apenas alguns motivos de
corativos assimétricos; mas não 
perceberam a atitude teatral co
mo coisa característica nas ima
gens em rococó. Assim, não 
creio ter sido escultor baiano o 
autor anónimo (ou os autores) 
das imagens maravilhosas de 
São Pedro de Alcântara, da 
igreja de São Francisco, e de 
Cristo na coluna da flagelação, 
no Convento do Carmo. Ou fo
ram importadas estas imagens na 
Bahia ou passaram por aí es
cultores europeus geniais. Mes
mo um Francisco das Chagas, o 
célebre “cabra” baiano, não te
ria sido capaz de fazer tais ima
gens; de Manoel Inácio da Costa 
nem se fala.

Francisco das Chagas, sem 
dúvida, foi o maior escultor 
baiano. Mas não chegou a de
senvolver bem o seu talento ina
to devido às circunstâncias baia
nas. Em primeiro lugar, não 
passou por escola, talvez nem 
primária; ao menos por ora não 
conhecemos nenhuma assinatu
ra dêle. Entretanto seria pos-

424

sível que não assinou o contra
to na Ordem B.a do Carmo para 
êle fazer as três imagens do Cris
to morto, sentado na pedra e 
carregando a cruz (21) porque 
era mulato. E de Minas Gerais 
sabemos positivamente que Ir
mandades de gente branca não 
deixavam assinar gente de cor nos 
seus livros de atas. Com o san
gue africano que trazia nas veias, 
êle herdara de seus antepassa
dos grande habilidade para es
cultura. Não sabia procriar 
imagens novas. Copiar, porém, 
imagens antigas ou mesmo mo
delo humano preparado para 
isso, era com êle. Assim saíram 
boas as três imagens de Cristo, 
encomendadas pela Ordem 3.a 
do Carmo. A mesma coisa já 
não se deu com a Madona, desti
nada ao altar-mor da mesma 
Ordem. Ainda se saiu bem com 
o Menino Jesus no colo da Ma
dona, porque usou modêlo vivo 
para isso. Tal caso, porém, já 
não se deu com a figura de Nos
sa Senhora, pois nenhuma mu
lher branca ia servir de mo
dêlo a um escultor de côr. Os 
preconceitos raciais na Bahia, 
no século XVIII, ainda eram 
fortes, como resulta de um mon
tão de papéis velhos, existentes 
na mesma Ordem 3.a do Carmo, 
que possuem o título “Inquiri
ções”. Assim, aconteceu tanto 
nesta imagem como na figura de 
Nossa Senhora da Piedade, exis
tente na igreja da Barroquinha, 
que Francisco das Chagas fra
cassou na elaboração de figuras 
femininas por falta de modê- 
los vivos; o Cristo morto, dei
tado no colo desta mesma Ma-



dona da Barroquinha, é uma es
cultura boa, porque de modelos 
masculinos não havia falta.

Vemos, pois, que a falta de 
colaboração da mulher baiana 
não permitiu a plena evolução 
do maior escultor baiano, no 
período colonial.

Tal caso já não se deu com 
outro escultor, Félix Pereira 
Guimarães. Não conhecemos a 
origem dêste artista, cuja ativi
dade se estendeu desde 1765- 
-1805 e ao qual se atribui o fei
tio da imagem cie Nossa Senho
ra da Conceição existente na 
igreja de São Francisco, inúme
ras vezes copiada posteriormen- 
te por escultores menos hábeis, 
mas sem nunca alcançar a per
feição cio mestre. Se êle imagi
nou esta imagem é pouco pro
vável, pois era antes de tudo en- 
talhador e vivia principalmen
te disso; encomendas de escul
turas eram raras na Bahia, ao 
menos daquele tempo, quando 
ainda predominavam painéis na 
boca de retábulos e não ima
gens. Sua obra principal, a ima
gem de Nossa Senhora da Con
ceição da igreja de São Fran
cisco, não é mais aquela que era 
até uns 28 anos atrás quando foi 
encarnada novamente, mas por 
um homem que não conhecia 
os segredos da encarnação. E as 
esculturas baianas perdem ou 
ganham com a encarnação.

Na tradição oral do povo 
baiano ainda figura como bom 
escultor Manoel Inácio da 
Costa. Foi a opinião pública e 
não a crítica artística que lhe 
atribuiu esta fama não mereci
da. E esta voz do povo atri

buiu-lhe sem razão o feitio das 
imagens de São Pedro de Al
cântara, da igreja de São Fran
cisco, e do Cristo morto, da Or
dem 3.a do Carmo. Hoje co
nhecemos várias imagens feitas 
por Manoel Inácio da Costa e 
que foram identificadas na base 
de documentos. Não há entre 
elas nenhuma de valor extraor
dinário. Da sua oficina, situa
da junto à matriz de Sant'Ana, 
saíram inúmeras imagens de dois 
palmos de altura, tanto desti
nadas a igrejas como principal
mente a nichos de casas parti
culares. Ainda últimamente pu
demos identificar como traba
lhos dêste gênero as imagens de 
São Joaquim, Sant'Ana, Nossa 
Senhora Menina, de S. José, de 
Santo Antônio e de São Gon- 
.çalo de Amarante, existentes nos 
altares laterais da igreja do Bon
fim (22), umas bastante bonitas, 
outras menos, conforme a en
carnação antiga conservada ou 
não. Mas trata-se de imagens 
copiadas em série por seus ofi
ciais que trabalhavam na sua 
“fábrica” de santos. O mestre 
nem chegou a ver muitas delas: 
mas o filho pobre de Cairu en
riqueceu com isto e o povo 
baiano lhe atribuiu a fama de 
grande artista quando não me
receu esta fama.

A colaboração do povo baia
no foi outra vez mais negativa 
do que positiva. E não surgiu 
na Bahia um escultor genial se
melhante ao Aleijadinho de Mi
nas Gerais. O ambiente cultu
ral baiano cortou as asas a Fran
cisco das Chagas e as Parcas ne
garam-lhe a paternidade pro-
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criadora que o escultor mineiro 
recebeu no berço.

e) Na pintura baiana a con
tribuição regional, até o fim do 
século XVIII, foi muito redu
zida. Mesmo se um ou outro 
pintor baiano chegou a se for
mar na Metrópole, foram casos 
muito isolados. Foi o que se deu 
com Teotônio da Franca Fiú
za que, em 1689, voltou do Rei
no J23). Mas já que estava mui
to orgulhoso do seu diploma, 
podemos afirmar sem hesitar que 
êle pintava à maneira portugue
sa, sem introduzir inovações ar
tísticas, embora nenhum dos seus 
painéis viesse até os nossos dias.

Do outro lado, também não 
podemos classificar como pintii- 
ra baiana os numerosos qua
dros existentes pintados por 
autodidatas puros, como frades 
que, por passatempo, se dedica
ram a êste campo, sem preparo 
técnico. O que êles criaram nos 
Conventos de São Francisco e do 
Carmo não era arte erudita nem 
arte popular. Mostra apenas a 
falta enorme de artistas verda
deiros e de dinheiro para bus
car outros na Europa. Que os 
ricos Terceiros do Poverello de 
Assis, por volta de 1727, manda
ram buscar “um insigne pintor”, 
José Pinhão de Matos, na cida
de do Pôrto, para pintar a sua 
igreja recém-construída, foi um 
caso raro. E os Terceiros do 
Carmo logo se aproveitaram da 
sua presença para contratá-lo 
também (24) . Naquele tempo, 
ainda não queriam pintura 
baiana, mas pintura portuguesa.

Os frades até se contentavam 
pintura executada por

“analfabetos” neste campo artís
tico, o que mostra o nível cul
tural baixo de alguns Superio
res, como os do Convento de 
São Francisco. Queriam cons
truir e decorar para a eternida
de; mas permitiram a pintores 
improvisados que contassem no 
teto da nave da igreja de São 
Francisco a vida de Nossa Se
nhora e na sacristia a vida de 
São Francisco, trabalhando jun
to dêles artistas bons, pintando 
figuras vigorosas de anjos na 
igreja e bustos de Mártires e 
Santos no teto da Sala do Ca
pítulo. Certamente foi em par
te devido à falta de dinheiro que 
permitiram tais coisas, esperan
do por dias melhores para apa
gar tais pinturas improvisadas, 
como se fêz no Convento de San
ta Tereza. Mas homens de cul
tura equilibrada dificilmente 
iam permitir uma coisa dessas; 
preferiam que ficassem em 
branco os tetos em caixotões do 
que mal pintados. Que a Sala 
do Capítulo do Convento de São 
Francisco recebesse dois quadros 
excelentes em rococó junto do 
altar, foi obra do acaso quando 
um artista excepcional passou 
por aqui ou já vieram prontos 
os painéis da Metrópole. E que 
os franciscanos entregaram a 
José Joaquim da Rocha a deco
ração do teto da portaria, mos
tra novamente a falta de cultu
ra do Superior responsável, pois 
não se podia aplicar pintura em 
perspectiva num teto tão baixo. 
Que o pintor aceitou a enco
menda, não deve ter sido van
tagem financeira, mas apenas 
vontade de mostrar aos baianoscom
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o que êle sabia. Em tempos an
teriores, pintores de fama, mas 
de fibra, iam-se recusar a cola
borar em tais compromissos, 
como sabemos de Antônio Ro
drigues Braga que, em 1733, 
não terminou a pintura do côro 
da Santa Casa, porque defendeu 
o ponto-de-vista artístico da ne
cessidade de uma segunda cor
nija em pedra bruta na nave e 
não em madeira (25) . Preferiu 
prejudicar a sua obra do que 
sacrificar a sua convicção artís
tica. As Irmandades e Ordens 
Terceiras, que eram os empre
gadores principais dos pintores 
na Bahia, não perdoavam tais 
teimosias, cujo significado ver
dadeiro êles não entendiam.

Em 1769, os mesários da Ir
mandade da igreja da Saúde 
entregaram a Domingos da Cos
ta Filgueira a pintura em pers- 
pectiva do teto da nave, pre
terindo José Joaquim da Ro
cha, embora êste pedisse um pre
ço mais baixo do que o primei
ro e provàvelmente teria feito 
um trabalho melhor do que 
aquêle(2G) . Certamente, o pri
meiro tinha um protetor mais 
forte na Irmandade do que o se
gundo, que era mais novo o ho
mem, ainda pouco conhecido na 
Bahia.

Mas já naquele tempo (como 
hoje em dia), a proteção na 
Bahia valia mais do que conhe
cimentos, colaboravam os baia
nos de nôvo mais negativa que 
positivamente na pintura baia
na do período colonial.

Acresceu a outra circunstân
cia de os empregadores fornece
rem aos pintores as estampas que

deviam ser copiadas, fazendo a(é 
depender a aceitação da obra 
terminada do agrado ou desa
grado dos mesários. Em tal am
biente só proliferavam os pinto
res de quarta categoria que co
piassem servilmente estampas 
antigas ou que, ao menos no co- 
mêço de sua carreira, se sujei
tassem aos caprichos dos empre
gadores. Uma vez adquirindo 
fama, arranjavam mais facil
mente outras encomendas, como 
aconteceu a José Joaquim da 
Rocha. Depois de êle ter pin
tado o teto da nave da Concei
ção da Praia, tornou-se célebre 
e teve que aumentar a sua em
presa com gente nova para to
nar conta das numerosas enco

mendas que lhe confiaram. E 
seus discípulos mais importan
tes, José Teófilo de Jesus e An
tônio Joaquim Franco Velasco, 
ainda se aproveitaram da fama 
do mestre, não lhes faltando 
encomendas.

Estes três pintores geralmente 
são considerados os melhores da 
chamada “Escola Baiana”, não 
que introduzissem um nôvo es
tilo caracteristicamente baiano, 
mas porque cada um dêles criou 
de certa maneira um estilo pró
prio. Coube naturalmente o 
maior merecimento a José Joa
quim da Rocha que, aos pou
cos, conseguiu livrar-se da in
tromissão dos mesários, acaban
do de lhes impor o seu gôsto e 
sua maneira característica de 
pintar, embora formada sob a 
influência de vários grandes 
pintores europeus, principal
mente italianos. Mas êle não co
piou a nenhum, formando aos
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poucos suas figuras característi- 
cas de Deus Padre, de Cristo, 
de Nossa Senhora, de São José, 
etc., repetindo-as em várias 
igrejas baianas e formando um 
estilo tão próprio que se podem 
identificar quadros não do
cumentados por recibos, apenas 
na base do seu estilo e de suas 
figuras características. Não as
sinou nenhum dos seus qua
dros; e já conseguimos identifi
car mais de 50.

José Teófilo de Jesus, que se
guiu mais o estilo do mestre, 
assinou vários de seus painéis, 
acrescentando em alguns até que 
êle os inventou, quer dizer que 
fôz a sua composição, como 
observamos na igreja do Bon
fim. Não conseguiu, porém, 
imitar o mestre na pintura em 
perspectiva, e onde o tentou 
(como na Ordem 3.a do Carmo 
da Cidade do Salvador) fra
cassou .

Antônio Joaquim Franco Ve- 
lasco especializou-se mais em re
tratos; mas suas figuras vigoro
sas de Apóstolos e Evangelistas, 
como de Cristo nas diversas fa
ses da paixão, também o colo
cai am entre os melhores pinto
res baianos que não copiavam 
estampas antigas mas procria
ram painéis individuais novos. 
Era pintura baiana erudita que 
podia concorrer com outras es
colas .

Podia-se pensar e esperar que, 
uma vez emancipada a pintura 
baiana, continuasse a avançar 
neste caminho, tanto mais que 
não existia então Escola de Belas- 
-Artes. Não se deu, porém, is

so. Recaíram no mesmo método 
do período colonial.

Quando, entre 1860-1862, Jo
sé Rodrigues Nunes pintou vá
rios quadros para a nave da 
igreja do Passo, num dêles ain
da copiou servilmente a parte 
superior da Transfiguração de 
Rafael. Era protegido do Vigá
rio de Freguesia, Vicente Fer- 
reira de Oliveira, homem rico 
que emprestava dinheiro à Ir
mandade do Santíssimo Sacra
mento da mesma matriz, impon
do, porém, a condição que êle 
escolhesse os artistas a serem en
carregados das obras projetadas. 
Voltou ao protecionismo antigo, 
embora numa forma melhor do 
que se praticava anteriormente, 
pois um Padre geralmente tinha 
melhor cultura geral do que me- 
sários analfabetos (27).

Entretanto, em outras igrejas 
continuava a ser praticado o 
mesmo protecionismo pelos me- 
sários. Assim, em 1888, a Or
dem o.a de São Domingos deu 
preferência ao pintor baiano 
José Antônio da Cunha Couto, 
preterindo o artista espanhol, 
radicado na Bahia e pintor 
muito superior, Miguel Navarro 
J. Canisares; assim, as paredes 
de São Domingos receberam 
painéis muito medíocres, quando 
podiam possuir obras de arte de 
qualidade bem superior e pelo 
mesmo preço (28) .

São algumas considerações 
que acabamos de apresentar na 
base de documentos antigos. Já 
podemos afirmar não existir 
mais segrêdo sôbre o processo
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da aculturação no campo da 
arte. A contribuição baiana, 
neste campo foi muito mais ne
gativa do que positiva, basean
do-se mais na proteção arbitrá
ria do que na solução objetiva 
de artistas, enriquecendo a Ba
hia mais na quantidade do que 
na qualidade de obras artísticas. 
Os artistas não podiam traba
lhar como apreenderam, mas 
como lhes prescreveram alguns 
homens teimosos, sem cultura 
suficiente para opinar sobre 
isso.

tegidos por pessoas de prestígio 
social. Mesma a fundação da 
Escola de Belas-Artes não modi
ficou esta atitude do povo baia
no . Havia artistas bons, mas 
dava-se preferência aos inferio
res porque o nível cultural do 
povo não melhorou.

Nós, hoje em dia, achamos 
uma coisa absurda que leigos em 
arquitetura modificassem as 
plantas de construtores experi
mentados, que davam preferên
cia a maus pintores quando ha
via artistas excelentes à espera 
da encomenda. E, no entanto, 
presenciamos nos nossos tempos 
o mesmo choque absurdo entre 
empregadores e empregados de 
nível cultural bem diferente.

A pesquisa objetiva tira as 
conclusões das premissas prova
das. A ciência é dura e não fa
vorece o bairrismo. O cientista 
não deve ser escravo de nin
guém. Deve procurar apenas a 
Verdade.

Devemos, pois, retificar a 
opinião demasiadamente propa
gada de se atribuir a falta de 
obras artísticas de primeira e 
segunda categoria à falta de ar
tistas, quando freqiientemente 
êstes existiam e estavam espe
rando por encomendas; mas os 
empregadores, por falta de cul
tura, não sabiam escolher os me
lhores artistas. Davam preferên
cia aos bajuladores e aos pro-
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